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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 527/21 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências.  
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional;  
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação;  
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012.  
 
- Lei Federal nº 13.960, de 19 de dezembro de 2019, que institui o Biênio da Primeira 
Infância do Brasil no período de 2020-2021.  
 
- Lei Estadual nº 16.789, de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência  
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação.  
 
- Lei Municipal nº 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o 
desenvolvimento de programas culturais e esportivos, durante o período de recesso 
escolar de inverno e verão, nas escolas municipais, e dá outras providencias. 
 

- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 

municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 

providencias.  

 

- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 

Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo, e dá 

outras providencias.  
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- Lei Municipal nº 14.028, de 08 de julho de 2005, que altera a redação do par. 3º e 

acrescenta par. 4º ao art. 6º da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a 

redação conferida pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei nº 13.537, de 

19 de março de 2003. (CASSAÇÃO ALVARÁ)  

 

- Lei Municipal nº 14.053, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal de 

Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e 

Adolescentes, e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 14.247, de 08 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 

Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 

e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 14.985, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre a realização 

de campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e 

adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 

da Cidade de São Paulo.  

 

- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 

Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 15.276, de 02 de setembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 

Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores 

Formas, e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 15.965, de 22 de janeiro de 2014, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Enfrentamento ao Abuso e 

Exploração Sexual Infantojuvenil, e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 16.164 de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre o Programa 

Municipal de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 

de Educação de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 

serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 

Primeira Infância e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 16.807, de 23 de janeiro de 2018, que institui o INTERCEUs no 

âmbito do Município de São Paulo.  
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- Lei Municipal nº 17.132, de 15 de julho de 2019, que institui Programa de Formação 

para os Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em 

situação de risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras 

providências;  

 

- Decreto Municipal nº 44.142, de 05 de julho de 2007, que determina a comunicação 

ao Ministério Público dos casos de violência cometidos contra crianças e 

adolescentes, dando nova redação ao parágrafo único do artigo 2º do Decreto nº 

43.667, de 26 de agosto de 2003.  

 

- Decreto Municipal nº 58.514 de 14 de novembro de 2018, que aprova e institui o 

Plano Municipal pela Primeira Infância 2018-2030;  

 

- PL 175/17, que dispõe sobre a proibição de participação de crianças em desfiles de 

carnaval. 

 

 - PL 834/19, que cria o Programa Municipal Clube Amigo da Criança, e dá outras 

providências 

 

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projeto de Lei que pode incidir na 
disposição prevista no art. 212-A do Regimento Interno desta Casa Legislativa, relativo 
ao apensamento: 
 

- PL 98/21, que dispõe sobre o respeito dos serviços públicos à dignidade, 

especialmente de crianças e adolescentes, pessoas em desenvolvimento e em 

condição de especial fragilidade psicológica. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 07 de outubro de 2021. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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